
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.763 - SC 
(2015/0146374-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ALICE ROCHA 
ADVOGADOS : CHRISTIANO HUBER NETO  - RS060333 
   ROGÉRIO BATISTA E OUTRO(S) - SC035054 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : IVAN SÃO THIAGO DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

SC008379 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO PISO 
NACIONAL DO MAGISTÉRIO PÚBLICO PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA, 
INSTITUÍDO PELA LEI 11.738/2008. O TRIBUNAL DE ORIGEM CONSIGNOU 
INEXISTIR PROVA NOS AUTOS DE QUE O ESTADO NÃO CUMPRIA COM A 
DETERMINAÇÃO LEGISLATIVA DE PAGAMENTO DO PISO SALARIAL. TESE 
RECURSAL QUE REDUNDARIA NA FORMAÇÃO DE NOVO JUÍZO ACERCA 
DOS FATOS E PROVAS. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal a quo, na apreciação da questão, consignou que 
inexiste prova nos autos de que o Ente Federativo descumpria com a 
determinação legal da Lei 11.738/2008. Entendimento diverso, conforme 
pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório do autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e 
provas, e não de valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da 
prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do Recurso 
Especial.

2.   A análise ou a demonstração de tal divergência entre 
Tribunais não veio manifestada de forma escorreita, precisa, exata e completa. 
Apresentaram apenas os paradigmas jurisprudenciais tidos por violados, 
indicado-os somente pelas suas sínteses ou ementas, obstaculizando, 
evidentemente, o cotejo e a conclusão de discrepância, o que não comporta o seu 
acolhimento como revelador do apontado dissenso (art. 541, parág. único do 
CPC/1973 atual art. 1.029, § 1o. do CPC/2015 ).

3.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
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notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 16 de maio de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1603120 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/05/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.763 - SC 
(2015/0146374-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ALICE ROCHA 
ADVOGADOS : CHRISTIANO HUBER NETO  - RS060333 
   ROGÉRIO BATISTA E OUTRO(S) - SC035054 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : IVAN SÃO THIAGO DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

SC008379 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por ALICE 

ROCHA contra a decisão que deu provimento ao Agravo Regimental para 

conhecer do Agravo e negar seguimento ao seu Recurso Especial, nos termos da 

seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO 

AGRAVADA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PEDIDO DE 

APLICAÇÃO DO PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO PÚBLICO PARA 

A EDUCAÇÃO BÁSICA, INSTITUÍDO PELA LEI 11.738/08. O 

TRIBUNAL DE ORIGEM CONSIGNOU INEXISTIR PROVA NOS 

AUTOS DE QUE O ESTADO NÃO CUMPRIA COM A 

DETERMINAÇÃO LEGISLATIVA DE PAGAMENTO DO PISO 

SALARIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADA. AGRAVO REGIMENTAL 

PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR SEGUIMENTO 

AO RECURSO ESPECIAL.

2.   A parte agravante afirma, em suma, que há prova de que o 

Estado de Santa Catarina pagou valor inferior ao piso salarial. Aponta divergência 

jurisprudencial.

3.   Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou que 

seja apreciado pela Turma competente.

4.   É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.763 - SC 
(2015/0146374-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ALICE ROCHA 
ADVOGADOS : CHRISTIANO HUBER NETO  - RS060333 
   ROGÉRIO BATISTA E OUTRO(S) - SC035054 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : IVAN SÃO THIAGO DE CARVALHO E OUTRO(S) - 

SC008379 

VOTO 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PEDIDO DE 

APLICAÇÃO DO PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO PÚBLICO PARA 

A EDUCAÇÃO BÁSICA, INSTITUÍDO PELA LEI 11.738/08. O 

TRIBUNAL DE ORIGEM CONSIGNOU INEXISTIR PROVA NOS 

AUTOS DE QUE O ESTADO NÃO CUMPRIA COM A 

DETERMINAÇÃO LEGISLATIVA DE PAGAMENTO DO PISO 

SALARIAL. TESE RECURSAL QUE REDUNDARIA NA FORMAÇÃO 

DE NOVO JUÍZO ACERCA DOS FATOS E PROVAS. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL 

DO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal a quo, na apreciação da questão, 

consignou que inexiste prova nos autos de que o Ente Federativo 

descumpria com a determinação legal da Lei 11.738/08. Entendimento 

diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto 

fático-probatório do autos, circunstância que redundaria na formação 

de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos 

critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 

convicção, o que impede o seguimento do Recurso Especial.

2.   A análise ou a demonstração de tal divergência entre 

Tribunais não veio manifestada de forma escorreita, precisa, exata e 

completa. Apresentaram apenas os paradigmas jurisprudenciais tidos 

por violados, indicado-os somente pelas suas sínteses ou ementas, 

obstaculizando, evidentemente, o cotejo e a conclusão de 

discrepância, o que não comporta o seu acolhimento como revelador 

do apontado dissenso (art. 541, parág. único do CPC/73 atual art. 

1.029, § 1o. do CPC/15 ).
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3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   O Tribunal a quo, na apreciação da questão, argumentou 

que inexiste prova nos autos de que o Ente Federativo descumpria com a 

determinação legal da Lei 11.738/2008. Entendimento diverso, conforme 

pretendido, implicaria incursão no campo fático-probatório, o que é vedado nesta 

Corte, por incidência da Súmula 7 do STJ. 

3.   Quanto à alínea c, o sugerido dissídio jurisprudencial não foi, 

analiticamente, demonstrado. A interposição de Recurso Especial para o Superior 

Tribunal de Justiça requer o primoroso atendimento de requisitos constitucionais 

de alta definição jurídica; assim, a demonstração da chamada divergência 

pretoriana deve ser comprovada analiticamente e documentada, por meio do 

cotejo, para se comprovar que a decisão recorrida está em desacordo com 

precedentes julgados de outros Tribunais, inclusive e especialmente deste STJ 

(art. 105, III, c, da Carta Magna).

4.   Ocorre que, no caso, a análise ou a demonstração de tal 

divergência entre Tribunais não veio manifestada de forma escorreita, precisa, 

exata e completa. Apresentaram apenas os paradigmas jurisprudenciais tidos por 

violados, indicado-os somente pelas suas sínteses ou ementas, obstaculizando, 

evidentemente, o cotejo e a conclusão de discrepância, o que não comporta o seu 

acolhimento como revelador do apontado dissenso (art. 541, parág. único do 

CPC/1973 atual art. 1.029, § 1o. do CPC/2015).

5.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental. 

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0146374-6 AREsp 730.763 / SC

Números Origem:  00049508720158240000  023120640905  20140410266  20140410266000100  
20140410266000200  20140410266000201  23120640905

PAUTA: 16/05/2017 JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALICE ROCHA 
ADVOGADOS : CHRISTIANO HUBER NETO  - RS060333 

 ROGÉRIO BATISTA E OUTRO(S) - SC035054 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : IVAN SÃO THIAGO DE CARVALHO E OUTRO(S) - SC008379 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Piso Salarial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALICE ROCHA 
ADVOGADOS : CHRISTIANO HUBER NETO  - RS060333 

 ROGÉRIO BATISTA E OUTRO(S) - SC035054 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : IVAN SÃO THIAGO DE CARVALHO E OUTRO(S) - SC008379 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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